Parecer nº 307  ,de 2006 

De Relator Especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2005.

Na qualidade de Relator Especial designado, ante a ausência de manifestação no lapso regimental da Comissão de Finanças e Orçamento, adotamos como parecer a manifestação de fls. 21/22, de minha autoria, em que concluimos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2005, à Emenda nº 1 e à emenda apresentada por relator especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

a) Edmir Chedid - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu a emenda de n° 1.

Primeiramente, foi o projeto conduzido à Comissão de Constituição e Justiça e, por força do despacho de fls. 12, passou a tramitar em regime de urgência.

Como aquele órgão técnico não se manifestou no prazo regimental, foi designado relator especial, o qual exarou parecer favorável ao projeto e contrário à emenda n° 1, propondo uma outra emenda.

Em seguida, o projeto seguiu para a Comissão de Administração Pública, a qual não opinou no lapso temporal determinado pelo Regimento Interno Consolidado, motivando seu encaminhamento para relator especial, que apresentou manifestação favorável à propositura e contrária à emenda n° 1 e à emenda proposta pelo relator especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

Compete agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3° do artigo 31 do regimento citado.

Ao fazê-lo, verificamos que esta proposição pretende alterar a lei que institui o regime jurídico dos funcionários públicos civis do Estado, no tocante a afastamentos. O artigo 66 daquele instrumento legal dispõe que "na hipótese de autorização do Governador, o afastamento só será permitido, com ou sem prejuízo de vencimentos, para fim determinado e prazo certo..

O parágrafo único que se pretende a ele acrescentar objetiva condicionar o afastamento do servidor estadual, sem prejuízo de vencimentos, ao reembolso das despesas efetuadas pelo órgão de origem; ou seja, a Fazenda Estadual deve ser ressarcida das despesas efetuadas com seu servidor. Por outro lado, o artigo 2° deste projeto prevê que nosso Estado reembolse o ente federativo que, nas condições legais, conceder afastamento de seu servidor para prestar serviços junto a órgãos de nossa administração direta.

Sabemos que o intercâmbio de servidores entre os entes federados é uma prática constante, a qual permite a troca de experiências e conhecimentos no âmbito da administração pública, com o intuito de aprimorar os trabalhos por ela desenvolvidos. Sob a ótica financeiro-orçamentária, o afastamento de servidor estadual vincula-se à cobertura de suas despesas pelo ente em que vai prestar serviços, o que desonera a Fazenda Estadual de tal encargo.

Entretanto, o inverso também é válido: quando o servidor vier a trabalhar em órgãos da nossa administração direta, é a Fazenda Estadual a responsável por reembolsar os Poderes da União, outros Estados, Municípios ou Distrito Federal de origem.

No tocante às emendas, a Emenda n° 1 define o que são despesas reembolsáveis para fins de ressarcimento; já a emenda proposta por relator especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, dispõe sobre a execução de atividades médicas e odontológicas sob a forma de plantão, inlcusive com dispositivo indicando os recursos para atendimento de depesas resultantes da execução da lei.

O artigo 3° da propositura prevê, também, dotações orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se necessário (nos termos da Lei federal n° 4.320, de 1964) e, portanto, apresenta-se em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Dessa forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar n.° 14, de 2005, da Emendas n° 1 e da emenda apresentada por relator especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.
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